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	Autógrafo nº 30.041
Projeto de lei nº 222, de 2011
Autor: Deputado Carlos Grana - PT



A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Ficam os restaurantes populares Bom Prato obrigados a utilizar 30% (trinta por cento) dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios para a compra de produtos oriundos da agricultura familiar, do empreendedor familiar rural e de suas organizações e cooperativas.

Parágrafo único – Dentre os produtores referidos no “caput” deste artigo dar-se-á prioridade àqueles cuja atividade se dê em assentamentos da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, preferencialmente do mesmo município ou região em que se localizam as unidades do restaurante popular Bom Prato.

Artigo 2º – O Poder Executivo colocará como cláusula expressa, nos contratos e editais de concessão dos restaurantes populares Bom Prato, a obrigação de que trata o artigo 1º da presente lei.

Artigo 3º – O produtor deverá:

I – emitir documento fiscal correspondente;

II – garantir o fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;

III – apresentar condições higiênico-sanitárias adequadas.

Artigo 4º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5o – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2013.

_________________________________,                         Presidente

              BARROS MUNHOZ
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